COMISSÃO DE JUSTIÇA

SOBRE: a Emenda nº 02 ao Projeto de Lei nº 74/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que dispõe sobre a criação do cargo de Gestor Administrativo de Estabelecimento de Saúde; altera a súmula de atribuições da função gratificada de Coordenador Técnico de Unidades de Urgência, Emergência e Especialidades, e dá outras providências. 

                A Emenda nº 02 é da autoria do nobre Vereador Mário Marte Marinho Júnior e tendo em vista que não se refere diretamente à matéria do projeto de lei, ela contraria o art. 116 do Regimento Interno, que assim dispõe:
“Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas”.

Ademais, tal emenda padece de ilegalidade, uma vez que a sua aprovação certamente acarretaria aumento da despesa prevista, o que é vedado nos projetos de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, como no caso em tela, nos termos do disposto no art. 43, inciso I da LOMS, in verbis:
“Art. 43 Não será admitido aumento da despesa prevista:

I- nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias;”


      Ante o exposto, a Emenda nº 02 ao Projeto de Lei nº 74/2015 é antirregimental, por contrariar o art. 116 do Regimento Interno desta Casa de Leis e padece de ilegalidade, por contrariar o art. 43, inciso I da Lei Orgânica Municipal.
                                       S/C., 15 de junho de 2015.
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